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A arena pública: Novos pandigrnas pano Estado

Além disso, no centro está o Estado, poder púbjico com esffutura
compacta. O Estado está em posição de superioridade institucional. Em
alguns casos, admite ser colocado em condição de igualdade com ouftos
sujeitos, com os quais negocia. Mas mesmo nesses casos pode retomat
sua posição de superioridade.

Em terceiro iuga4 alei assegura a extensão e â controlabilidade
do poder público e, portânto, delim ita exatamente suâs competências.121
Assim, a açã,o estatal é rigidamente plan ejad,a pela lei, q,r. .rrubelece
fins, regras e deveres para o poder púbüco. Esse é o modeio do poder
IegaI-ncional, previsível, mensu tâvej^, e, portanto, controlável. Do lado
oposto, os suieitos privados âgem de acordo com interesses e objetivos
próprios, visto que a lei define apenas o que lhes é verado.

Enfim, as relações entre os dois pólos, público e pdvado, são de_
terminadas definitivamente e permanecem estáveis - entre o organismo
posto em posição superior e os outros sujeitos não há convergência,
mâs contraposição.

1 . o ordenamenro iurídico de um dado a umaescolha:
a concorrência entre instituições

vejamos agoraas transformações desses paradigmas.
Em primeiro lugar, assinal a-se a passagem de uma estrurura or_

denada de cima pan baixo pataLlm mecanismo que se auto-ordena. o
ordenamento jurídico erâ um dado, tornâ-se 

'ma 
escoiha.

De fato, ao lado da "dem and,a de direito,,, o operador pode fazet
uma escolha, exprimindo, assim, uffi juízo sobre a,,ofertade direito,, e
"comprando" a mais conveniente. I.Ja ,,ofettz,, pode haver um direito
diferente ou simplesmente uma administ raçã"o diferente do direito. .{
escolha é permiti da pan a busca da melhor tutela, do direito menos
severo ou mais conveniente.

c. schmrtt, "Dottrina della costitaqione,'. Nltlão: Giuffrè, 1,984, p. 176e seguinres
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A Crise do Estado

Os direitos e as adminismações objeto da escolha são, porranto,
postos em conc ortência.t2z

A réplica do mercado que assim se produ z não é completa. os
direitos e as administrações sucumbentes não vão à falência. Todavia, os
vencedores ampliam sua esfera de domínio, indo bem a!êmdas frontei-
ras nacionais, em um processo cumuÌativo típico de uma empresa que
adquire posição dominante.

Devemos nos pefguntâf se o quâse mercado que assim se desen_
volve tem necessariamente como efeito a ottmização do resultado. por
exemplo, voltando ao caso da autori zação p^taa comerc ialtzação d,e fâr-
macos' a admintstração do país de referência (o primeiro regulador) po-
deria ser escolhida procurando-se a que se acredita que faÅimenos ob-
servações ou umâ avaltação mais apressada, prejudicando, desse modo,
a saúde pública? Nessa situação, o perþo é evitado graças à oposição
motivada que cada regulador pode âpresent,,t e 

^o 
fato de que o poder

frnal é, atúbuído a todos os regSrladores, ainda que seja sob o controre
da comunidade dos Estados (fórmula que, como diro, identific a não a
IJnião, mas o conjunto composto dos Estados e da comunidade). Mas
não se pode excluir q'e, em aþns casos, a busca do direito menos
severo e da melhor tutela possa se resolvet n^prevalência do pior di-
reito.

Iiustrou-se, assim, um paradigm a, o da.,mercan ttzação,, das insti_
tuições, que contradiz o paradigm a ttadtcjonar, de acordo com o quar as
instituições se impõem aos sujeitos privados, constituindo pré-requisito
ao qual estes devem necessariamente se adaptar. Quem adotacolocar
vinho novo em barris velhos pod,eú observar que a escoiha dos .,con-
sumidores" de direito e de instituições é permidda justamenre por um
ordenamento superior e, portanto, de cima p*abaixo. Retornaríamos
asslm ao antlgo modelo. O novo será reduzjdo de acordo com a.s maf-

1'22 M' R' Ferrarese, "I-n istituqioni della globaliqry7ione: Diritto e diritti nella società trans-
maTionale." Bolonha: Il Mulino, 2000, p.72, p. 92 eespecialmente p. 134 eseguintes. o
autor observa que o direito não é subtraído à competição no mercado globar.
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A arcna públìca: Novos pandigmas parz-o Estado

gens de manobra limitadas que todo ordenamento deixa sempre a seus
sujeitos, como a escolha entre vários tipos de sociedade.

2 . Do Estado à União:
a organização pública multinível

Em segundo lugar, substitui-se o monismo estatal e sua organi-
zação compacta pot um conglomerado de direitos, até mesmo incom-
patíveis, mâs providos de normas de conflitos, ou seja, de regras que
decidem que normas aplicar ao caso concreto.l23

No centro não está mais o Estado, mas alJtião,que afua, porém,
segundo o modelo da indirect rø/e, do "governo" po, meio de de outros
"governos". ,\ união se abstém de dispor sobre cada fato patacular;
entrega ou deixa essâ tarefa às leis estatais, como a ordem divina deixava
espaço à ordem natutal, segundo a teoria escolástica das "causas segun-
das".

123 Seguindo o exemplo da ordem jwídrca medieval; sobre esses aspectos, A. M.
Hespanha,"IntrodaTione alla stona del diritlo euroþeo." Bolonha: Il Mulino, 1ggg,p. 98 e
p' 105. Há,vasta literatura sobre as organizações multinível. Indicam-se apenas alguns
textos, um da fase inicial da análise do problema, os outros recentes: S. Cassese ,,,The-
oretical Sketch of the Cooperatiue and Maltidimensional Ì\tratare of Commani4t Bureaacracl,,,
inJ.Jamar e IØ \)Øessels,"Commørui4t Bareaacrøc1t at the Crossroacls. Brages": De Tempel,
1985, P. 39; F' W Scharpf, "I\otes Toward a Theory of Maltikuel Gouerning in Euroþe, J'can-
dinauian Palitical .Çtødies." Nova York: John \X/itey and Sons, vol. 24, n" I,200I (observa
,ustamente a necessidade de uma abordâgem múltipla da União Europeia, na qual se
encontram em função ao menos quatro módulos: mataa/ acljustment, intergouernmental
negotiations, hierarchical direction,joint decision); A. Maurer;J. Mittag e ï{l $7ess eIs,,,Tbeore-
ticalPerspectiues on Admini.çtratiue Interaction in the Earopean (Jnion'l in T. Christiansen e E.
idrchner, Committee Governance in the European Union. Manchester: Nlanchester
University Press, 2000, p.23 e seguintes; "De conseqøenties uan malti-leuelgouernanre, Res
publica"' N" 1/2001 (vol' XLilI) (número dedicado a aspecros gerais, comparados e
nacionais do nulti-leuelgouernmenl e A. Massera, "Oltre lo Stato; Italia ed Earoþa tra locale e

globale", Rivista rrimestraie di diritto pubbhco. Milão: Giuffrè, n,, 1,2001.
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A Crise do Estado

Entre os diversos níveis de estabelece tripla circulação - de cima
pz;ra baixo, por meio do instrumento bem conhecido, o da harmoniza-

ção comunitâria dos direitos nacionais; de baixo pàtz- cima, grâças à in-
tegração das tradições jurídicas e constitucionais no direito comunitârio,,
e horizontalmente, pot meio das escolhas entre os diversos ordenamen-
tos permitidas pelo mútuo reconhecimento.

Graças â essas diversas relações, ativam-se uma circulação entre
os ordenamentos e uma citculação dos sujeitos entre os ordenâmentos.
Trata-se de fenômenos distintos, mesmo que poss am tet consequências
semelhantes. A primeira permite o transplante de institutos jurídicos -
são estes que se movem. A segunda possibilita o deslocamento de sujei-
tos sob o império de instituições, que podem ou não ser harmonizadas

- nesse caso, são os sujeitos qÌte se movem, levando consigo partes de
outros ordenamentos.

Esse movimento citculat pode ser ativado de baixo parz- cima,
quando um operador nacional escolhe outro ordenamento, ou auva a
intervenção comutitâtia, em ambos os câsos, "cofltta" o próprio or-
denamento. Ou então pode ser ativado de cima par:- baixo, segundo o
modelo centraitzaðo da iniciativa da Comissão.

Tanto no primeiro quanto no segundo, cada ordenamento atua
como benchruørk como padrão de comp atzLção em relação aos outros
Pàrz- evitar disparidades entre os Estados. O procedimento mais fre-
quentemente adotado é o da compart^ção. A Comissão comparâ os or-
denamentos, primeirament e p^t^ examinar se os desníveis estão criando
obstáculos à livre circulação; em segundo lugar, p^rase assegurar de que
estes âfllem o direito comunitário de maneira uniforme, ou melhoq de
maneita nio tão disforme a ponto de produzir dispaddades por causa
de prazos e modos de atuação. Os sujeitos internos compàràm os orde-
namentos parr- obter o tra;tamento menos gravoso, como dito anterior-
mente, sejatransportando de manefua mais eß,caz o direito comunitário
ao nacional, seja indo em busca de outras instituições mais efr.cazes, d,e

outros ordenamentos.
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A arcna pública: Novos pandrgmas p^ra o Estado

A nzão do desenvolvimento extraordinário do direito europeu
se encontna iustamente nesse mecanismo de crescimento, que permite
colocar constantemente em comp aørção os diversos ordenamentos na-
cionais e o comunitário (no sentido estrito da palavra) e proceci er, ao
mesmo tempo ou de maneita altetnada, de baix o pàri. cima e de cima
pàra. baixo.

Esse mecanismo nunca permanece, por assim dizet, estático
porque é constantemente pressionado por interesses privados. E con-
segue também compens ar a dtficuldade causada pelo limite da L;nião,
que não tem toda a panóplia de instrumentos command and control como
os Estados, e, parz. não impor obrþações específicas, deve uttljzar o
antigo remédio da responsabilida de pan impelir os Estados a estar em
confotmidade com o direito comunit ârio, transformando o legislador
inadimplente em devedor.rza

ltJesse novo contexto, ao mesmo tempo multinacional e comu-
nitário (em sentido estrito), os Estados perdem o 

^par^tomorusdco 
e se

apresentam como conjunto de partes, como pluralidade de centros. En-
tre esses últimos se estabelecem novâs relações, frequentemente, ilus-
tradas com a metâfon da rede, expressão instirucional da diversidade e
do policentrismo.rzs

o interesse geral ou público, de finalidade superior imposta ø
priori pela lei e colocada desse modo aos direiros e às liberdades - e
posto assim como fundamento das grandes consrruções jurídicas do di-

124 sobre o uso da responsabilidade como instrumento comuni târio patasancionar
a inobservãncia e' Portanto, obter o cumprimento e sobre sua adequ ação,hâ ticalitera-
tura; limitamo-nos a mencionar C.Halow, "Francoaich'ancl the problem of the Disobedìent
-ltate", European LawJournal. vol. 2, no 3,novembro de 1.996,p. 199 e seguintes e M.
P. chiti, "Diritto amminisÍratiuo earopeo,,. Milão: Giuffrè, 1,ggg,p. 35g, p. 401, pp. a03_08.125 Uma das obtas mais interessantes sobre a ffansformação dos Estados, protótipo
da hierarquia, em mercados e redes, é z obm organtzadâ por G. Thompson;J. Frances;
R' Levacic e J. Mitchell, Hierarchies and l..letwoks: "Tbe Coordination of J.ocial Lifr.,,
Londres: Sage, 1991.
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-4, Crise do Estado

reito público e da especificidade do regime de direito público12ó-, torna-
se o resultado do conflito e da harm ontzaçã.o espontânea dos interesses
individuais, segundo o modelo do utilitarismo.r2T

Quando se reconhece a existência de vários interesses públicos,
não ordenados hierarquicamente pelas normas, motivo pelo qual a de-
cisão requer ponderação, admite-se que a composição dos interesses
ocorre dentro do Estado. Fora deste, grâças à ponde t:açã,o ocorrida,
fala-se sempre com uma única voz. A pluralidade se anula na decisão.

com a "menc nazação" do direito e do Estado, quando se subs-
titui a ponderação pela concorrência, quando são consentidas a com-
paração, a escolha e as arbitragens, ou então alianças entre o operador
de um Estado e outros Estados, ou ainda entre este e a Comissão con-
tt^ o próprio direito ou o próprio Estado, o policentrismo e os conse-
quentes conflitos saem do Estado, manifestam-se exteriormente, em
uma àrena" pública mais ampla.

7'

J . Do procedimento à negociação

Em terceiro lugar, onde tradicionalmente o modo de decid ir en
determinado na forma sequencial (o procedim
(a discricionariedade), nos casos examinados, as

neira diferente.

ento) e da ponderação
coisas ocorrem de ma-

126 Conseil D'etat, "Refexions sur l'intérêt gánára/", Rapport public 1999 (Etudes et
documents, n' 50). Paris: La Documentarion française, lggg, p.272 e 290.
127 Segundo o amplamente conhecido modelo smithiano, de acordo com qual, o
indivíduo "não pretende, em geral, perseguir o interesse público, nem está consciente
da medida em que o persegue [...]; visa apenas seu próprio lucro e é conduzido por
uma mão invisível 1...) pan perseguir um fim que não faz patede suas inrenções,,: A.
Smith, "An inqairy into the I'Jatare and Cause¡ of tbe Weahh of Nations.,, Oxford: Oxford
University Press, 2008.
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: A arena pública: Novos pa:-adtgmas par^ o Estado

Não é o procedimento que modula a negociação, mas a nego-

ciação que plasma o procedimento. A série ou sequência se adapta à ne-

cessidade do acordo. A liberdade das formas próprias do direito privado
penetra no direito público.

Depois, na Conferência de Serviços - e em todos os outros
rnódulos de reunião de diversos órgãos de poderes públicos - não se fzz
em conjunto o que poderia ser feito separadamente. A reunião e 

^ 
cole-

gialidade estão em função de um objetivo diferente da menponderação
dos interesses, que podena ocorcet na sequência procedimental. Servem
p^r^ fazet concessões recíprocas, outras ofertas e negociações. Servem
p^t^ ampliar ou reduzir o próprio objeto do procedimento, em função
das negociações necessárias p^ta aglltzar o acordo. Concluem-se com
acordo, e não com decisão por maioria, porqu.e essa última reduz, em
via administrativa, o policentrismo disposto em via legislativa.128

Encontram-se, em primeiro plano, a nego ciaçào no lugar do pro-
cedimento) ã liberdade das formas no lugar da tipicidade, a negociação
no lugar da pond enção. Derivam daí púacas jurídicas mais eficazes,
mas também mais flexíveis, que não seriam aceitâveis se não valesse

p^r^ elas o postulado que diz que a decisão, segundo o direito, não é

menos discricionâùa ou policêntrica do que outras decisões públicas,
salvo quando é controlada por critérios ou princípios de segundo grau,
como a consulta recíptoca, o consenso das partes, a motivação etc.12e

128 F. G. Scoca evidencia, de maneira intensa, eue a ação coordenada e colaborativa

e a avaltação contextual e global modificam o carâter tradicional da discricionariedade,

"I-a discreTionalità nelpensiero di Giannini e nella dottrìna suîcessiua", Rivista trimestrale di
diritto pubblico. Milão: Giuffrè, n" 4,20A0, pp. 1053-54.
129 Nesse sentido, é correta a críttca que se faz aMax \X/eber: "o probiema é que os

burocratas não se comportâm sempre como se esperaria que o fizessem. Estes reve-

lam uma compreensível disposição humzrna para" procurar aumentar o próprio poder
e P^t^ fazer valer os próprios interesses privados : em vez de agir como servidores fieis

do Estado, procuram se tornar donos da própria ca.sa.",como observado por F. Parkin,
Max \X/eber. Bolonha: I1 Mulino,1984, p. 104. Entretanro, a burocracia é novamenre
submetida a "meta-tegras", que deve respeitar.
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A Crise do Estado

Daí surge a supera.çãa da clan sepançã,o entre negócio privado,
entendido como fato de cÅação jurídica, ligado à autonomia privada e à
licitude, e discricionariedade, considerada como escolha ordenad 

^ 
à Ltm

interesse pré-determinado pela nortn^ q portanto ) a rJma regra, hetero-
nômica. Em relação a essa sepataçã,o, devida a Giannifli,ro, Mortau jâ
havta observado que:

Se a þondemção comþaratiua de uária¡ interesses com a f.nalidade de en-

contrar a composição mais oportana foge a qøalqaer þré-determinaçã0, uisto gøe 0

politinsmo qae 0! dirige impede que tenham qualqøer eqaiualência no tempo e no

lagar, é precho conclair qae deueria hauer erþaço para manfestações uoløntária¡ de

negociaçã0. Se, ao contrário, des/a+e exc/øir isso, será preci¡o também determinar

os critério¡ objetiuas de medida da ação admini¡tratiaa não regalada pela lei.l)1

4 . fi* da bipolaridade

Por fim, notou-se um modo diferente de estabelecer as relações
entre público e privado. Estas não são bipolares. São também multipo-
lares. Pot exempio, um operadot nacional pode se movim entar em con-
junto com uma administração supranacional e em oposição à própria
administnçã,o nacional e a outro operador do próprio país. Os interes-
ses do primeiro e da segunda são coincidentes e são conflitantes com os
interesses da terceita e do quarto.

A linha de distinção não passâ peia divisão púbti co f privado. In-
teresses privados coincidentes com os públicos comunitários estão em
conflito com ouffos interesses públicos, dessa vez nacionais. Não há
distinção ou oposição entre público e privado, assim como não há su-
perioridade do público sobre o privado.

130 M. S. Giannini, "L,eqloni di diritto amminìstratiuo,,, Milão: Giuffrè, 1950, p.292.
131 C. Mortati, "Recensilne a M.S. Giønnini: Le{oni di t/iritto amrzinistratiuo,,, \ivista
trimesffale di dirirto pubblico. Milão: Giuffrè, nu L, 1951, p. 150.
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A arena pública: Novos paradigmas p^r^ o Estado

Em conclusão, Estado e mercâdo, público e privado, que antes

etàm considerados mundos separados e em oposição, âPresentâm-se

como entidades que se interpenetram. O Estado, universo fechado de

sujeitos, como mercado, universo aberto. O Estado como conjunto de

sujeitos com posições atùbaídas segundo umâ ordem tendencialmente

hierátquica, enquarnto no mercado os operadores assumem posições

variáveis, €ffi uma ordem tendencialmente paritâria. O Estado, sistema

no qual ptevalecem relações de apo command and control, enquanto no

mercado dominam relações de negociaçã"o. O Estado assume e cuida

de interesses gerâis pré-ordenados, enquanto no mercado attam inte-

resses particulares, do conflito-concorrência deriva o ótimo resultado.

Os dois modelos àpatecem menos distantes. Emprestam-se partes re-

ciprocamente.

Os novos paradigmas do Estado colocam em discussão todas as

noções, temas e problemas clássicos do direito público - à n^tuteza do

poder público e de seu agir \egal-nctonal, movido de cima pa;:- baixo

þela lei), o lugar reservado à lei e a suas impl-icações (legaìidade e tipi-
cidade) e relações público-privado. E requerem também mudança de

comportamento científico em relação ao direito, porque a "d.outrtna"
jurídica não pode manter imutáveis os próprios códigos de referência

com uma mudança tão radtcal de seu objeto.132

A expressão escolhida. pma. resumir em um único termo esses

novos paradigmas (arcna pública), talvez inadequada, aprcsenta bem,

entretanto, o alatgamento das fuontekzs do poder público e a trans-

fotmaçã,o de sua morfologia e , àe mesmo tempo, permite entender sua

incompletude. r33

132 Pata uma reflexão sobre estes aspectos, B. 4.. Ackerman, "The Marketþlace of

Ideas", em Yale LawJournal. Vol.90, no 5, abril de 1981, p. 11,31,, e também oì;rros

textos no mesmo número, no qual foi publtcado o symposium sobre "Itgal.\'cholar:hþ:

its natare and parþ0rcl"
133 No sentido das entidades organizacionais incompletas às quais se referem l\.
Brunsson e I( Sahün-Anclersson,"Conslfl.lctingQrganìlations: the Examþle of Pablìc Sector

Reþrø", Otganization Studies. I.d' 21 /4,2000, p.721, e seguintes.
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A Crise do Estaclo

,\igumas pessoas dirão que esses novos paradigmas são reduzíveis
aos velhos modelos, Ou os refutarão, em nome de um direito menos
flexível. Se não é possível concordar com os /aadatori temporis acti, que
acreditam poder resolver todos os problemas do mundo, e se, por outro
lado, é possível supor que os novos paradigmas podem se presrar a

abusos, permitindo fácii manipulzçã"o de institutos jurídicos disponíveis
e "porosos", sob pressão dos interesses, deve-se, porém, aceitx o con-
vite da nova realidade pàta enfrentâ-Ia, talvez com forças maiores e ins-
trumentos de anáüse mais sofisticados do que os utilizados aqui. "Os
debates sobre as organizações se tornaram[...] discussão sobre política
e sociedad. [...]. A vida nas organizações é muito importanre para ser
deixada apenas aos técnicos da orgarizaÇão."tz+

\)Ø J. Mackenzie, "L^a politica e le scienqe sociali." Barj: Laterza, 1969, p. 280.
134
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Notas sobre as fontes

Os textos aqui reunidos foram escdros entre 1996 e 200L O pri-
meiro é inédito. Por isso, agradeço aos doutores Corrado Clini e Fran-
cesco Fonderic o, 

^o 
professor Giulio Napolitano, à doutora Nicoletta

Rangone e ao doutor Mario Savino pelas informações, ma¡eúa1 e co-
mentários fornecidos. Todos os outros textos foram pubìicados.

Poteri indþendenti, Stati, relaTioni altrastatali é o artigo do Conferên-
cia Internacional sobre Concorrência "Ffancesco Saja" , tea)tzada em
Roma' no dia 21' denovembro de 1995. Foi publicado em Foro lraliano,
1996, Y c. 7, com agradecimento ao professor Claudio Franchini pelos
comentádos à primeira versão.

Iø¡Zne della souranità economica dello Stato é o artigo do congresso em
homenagem a M. S. Giannini I rapþorti tra Stato ed economia all'iniqio del
xxI seco/0, orgarizado em 27 de novembro de 2000 pera Facurdade de
Economiz da universidade de Roma Tor verg ata. Foi pubìicado com
o título I røpporti tra Stato ed economia all'iniTio clelXXL,rìh,no Giornale
di diritto amministrativo, em 200L rA. seguinte obse rvaçã.o foi incluída:
"Äo concluir a introdução romana, em 2 d*março de 1959, Massimo
Severo Giannini alenavap,.faas tentações de escrever uma teoria a res-
peito da intervenção estatal na econo mia (Sall'aTione clei þabblici poteri
nel campo dell'economia, effi Rivista del diritto commerciale. Milão: Dottor
Francesco vallardi, nu 9-10, 1.959, r, p. 237). H^ observação analoga,
rclaava ao direito público da economia em 1977 (em Diritto pabblico
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dell'economia. Bolonha: I1 Mulino 1,977). No entanto, Gianruni escreveu
um manual de direito público da economia. Isso se explicâ com a solici-
taçã,o da cultura internacional e, em particular, do Centro de Pesquisa
em Direito Econômico da Universidade de Limoges, que, em 1970, lhe
pediu Parz- parucipar de umâ pesquisa comparativa - posteriormente
publicada em L'iruîeruention dês poøuoirs publiqøes dans la uie tíconomiqae - e

da Universidade de Cancas, que lhe convidou, em agosto de 1,97 4, pafà
ministrar um curso de Direito Público da Economia - cujo texro dari-
lografado foi coriservado em Carte Giannini. Os escritos orgânicos de
Giannini sobre as relações entre Estado e economia säo, portanto, de
meados dos anos 1,970. Neste texto, p^t^ lembrar essas contribuições,
tento fazer um balanço das principais mudanças ocorridas n^ màtéiv-
nos últimos 25 anos,

o texto L'erosione dello stato: ana uicenda irreuersibile? foiescflto p^rà
zJornada de E,studos Dallo Stato monoclasse alla globahzzazione,pro-
movida pela ISLtr e peia Sessão paúamentat, pafa homenagear M. S.

Giannini, no dia 2 de ourubro de 2000, em Roma. Foi publicado em
Rassegna padament^re,2000, fasc. 1, p. 11.

Gli Stati nella rete internøqionøle dei pnterì paþbtzn é o artigo de aber-
tura do II Congresso Internacionai da Associação de Direito Público
do Mercosul, reahzado em Buenos Aires, de 14 a 1.6 de abril de 1999.
Foi pubJicado na Rivista trimestrale di diritto pubbüco em 1999 (edição
n" 2, p.321), com agradecimenro ao dr. Edoardo Chiri pela leitura da
primeira versão.

L'(Jnione earopea clme zrganiqVzqione þabblica comþosita é a aulaminis-
ttada na Faculdade de Direito da Universidade de Lecce, effi 1B de ouru-
bro de 2000. Foi pubti cada na Rivista di diritto pubblico comu nitârio,
em 2000 (edição n" 5, p. 987).

L'arenapubblica: Naouiparadþmiper lo Statofoi pubìicado na Rivista
trimestrale di diritto pubblico, em 2001 (edição n" 3, p. 601), trazend,o
os seguintes agradecimentos:
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IJma Parte dos problemas analisados neste rexto foi objeto do
curso ministrado por mim na Faculdade de Direito da Universidade de
Roma "La Sapienza" entre 1.ggg e 2000. os doutores Edo ard,o Chiti,
Francesco Fonderico e lrJicoletta Rangone me ajud 

^fam 
inicialmente

a recolher uma Par'te do material documental. Pala os casos examina-
dos, foi preciosa a colaboração da dra. Donatella Lucia e do engenheiro
Andrea Salemme, da TAI da dra. Bianca Maria Martinelli, da Omnitel
Pronto rtdta; do advogado Stefano Marino, da Sigma Tau, e do dr. piero
Riili, da Menarini; do professor Guido cammarano e do dr. Massimo
Desiderio, da Assogestioni. A todos, um vivo agradecimento.
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